
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.558 - MT 
(2013/0089933-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA HELENA ROMERO 
ADVOGADO : MARLENE MARIA ROSSIGNOLI E OUTRO(S) - MT002515A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. SENTENÇA QUE RECONHECE O DIREITO À 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA. 
DOCUMENTOS EM NOME DO CÔNJUGE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   Esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 
Recurso Especial 1.321.493/PR, representativo da controvérsia, sendo  Relator o 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012, e que, considerando a inerente 
dificuldade probatória da condição de trabalhador boia-fria, a apresentação de 
prova material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica 
violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova 
material for complementada por idônea prova testemunhal. 

2.   Da mesma forma, no julgamento do REsp. 1.348.633/SP, 
da relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos 
autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o 
posterior à data do documento, desde que corroborado por prova testemunhal.

3.   O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como 
certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da 
prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente 
consignada (EREsp. 1.171.565/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe de 5.3.2015).

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.558 - MT 
(2013/0089933-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA HELENA ROMERO 
ADVOGADO : MARLENE MARIA ROSSIGNOLI E OUTRO(S) - MT002515A

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSS contra 

a decisão de minha lavra, que negou provimento a seu Agravo em Recurso 

Especial contra acórdão que reconheceu a condição da agravada de Segurada 

Especial pelo exercício da atividade rural.

2.   Sustenta a Autarquia que os documentos apresentados não 

são contemporâneos ao período de carência, não podendo a recorrida fazer jus a 

aposentadoria rural.

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 320.558 - MT 
(2013/0089933-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA HELENA ROMERO 
ADVOGADO : MARLENE MARIA ROSSIGNOLI E OUTRO(S) - MT002515A

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. 

SENTENÇA QUE RECONHECE O DIREITO À CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA. DOCUMENTOS 

EM NOME DO CÔNJUGE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

DO INSS DESPROVIDO.

1.   Esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.321.493/PR, representativo da controvérsia sendo  

Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012, e que, 

considerando a inerente dificuldade probatória da condição de 

trabalhador boia-fria, a apresentação de prova material somente sobre 

parte do lapso temporal pretendido não implica violação da Súmula 

149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova material for 

complementada por idônea prova testemunhal. 

2.   Da mesma forma, no julgamento do REsp. 

1.348.633/SP, da relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta Corte, examinando a 

matéria concernente à possibilidade de reconhecimento do período de 

trabalho rural anterior ao documento mais antigo apresentado, 

consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos autos 

possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o 

posterior à data do documento, desde que corroborado por prova 

testemunhal.

3.   O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem 

como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos 

como início da prova material, nos casos em que a profissão rural 
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estiver expressamente consignada (EREsp. 1.171.565/SP, Rel. Min. 

NEFI CORDEIRO, DJe de 5.3.2015).

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo Agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2.   De início, deve-se registrar que esta Corte firmou o 

entendimento, no julgamento do Recurso Especial 1.321.493/PR, Representativo 

da Controvérsia, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012, de que, 

considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador 

campesino, a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 

temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é 

mitigada se a reduzida prova material for complementada por idônea prova 

testemunhal. 

3.   Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE (SÚMULA 282/STF). 

TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

CONTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE (PRECEDENTES).

1. A análise das questões trazidas pelo agravante 

demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, 

em âmbito especial, pela Súmula 7/STJ.

2. A ausência de prequestionamento do dispositivo federal 

tido por violado impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 

282/STF).

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

para efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou rural, 

não há exigência legal de que o documento apresentado abranja todo 

o período que se quer ver comprovado, devendo o início de prova 
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material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo 

menos, a uma fração daquele período, desde que robusta prova 

testemunhal lhe amplie a eficácia probatória, o que, in casu, não 

ocorreu (AgRg no Ag n. 1.340.365/PR, Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe 29/11/2010).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.202.798/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  DJe 20.11.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. PROVA 

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 

8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para o reconhecimento do tempo de serviço do trabalhador 

rural, apesar de não haver exigência legal de que o documento 

apresentado como início de prova material abranja todo o período que 

se quer comprovar, é preciso que tal prova seja contemporânea aos 

fatos alegados e refere-se, pelo menos, a uma fração daquele 

período, corroborado com prova testemunhal.

2. No caso, o único documento acostado aos autos é a 

certidão de nascimento da própria autora. Assim, não há início de 

prova material, in casu.

3. A prova testemunhal deve estar apoiada em um início 

razoável de prova material, contemporâneo à época dos fatos 

alegados, nos termos da Súmula 149/STJ: "A prova exclusivamente 

testemunhal não basta a comprovação da atividade rurícola, para 

efeito da obtenção de beneficio previdenciário', o que não ocorre no 

caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

380.664/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. LABOR RURAL. 

RECONHECIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DEPOIMENTO 

TESTEMUNHAL A CORROBORAR O PERÍODO ALEGADO. 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ.
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1. A hipótese dos autos diz respeito à concessão de 

aposentadoria por idade a trabalhadora que exerceu atividade rural. O 

Tribunal Regional concluiu que a autora preencheu todos os 

requisitos para a concessão da aposentadoria, ressaltando que a 

prova documental foi confirmada pela prova testemunhal.

2. A jurisprudência desta Corte considera que não há 

exigência legal de que o documento apresentado como início de prova 

material abranja todo o período que se quer comprovar, basta o início 

de prova material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, 

pelo menos, a uma fração daquele período, corroborado com prova 

testemunhal, a qual amplie sua eficácia probatória, como ocorre na 

hipótese.

3. É sabido que o início de prova material não se confunde 

com prova plena, mas, sim, meros indícios que podem ser 

complementados com os depoimentos testemunhais.

4. Acolher a pretensão do recorrente de que não foram 

preenchidos todos os requisitos para a concessão de aposentadoria é 

tarefa que demandaria o revolvimento dos elementos 

fático-probatórios da demanda, o que é vedado na presente seara 

recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 385.318/PR, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 4.10.2013).

4.   Da mesma forma, no julgamento do Resp. 1.348.633/SP, 

da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 

reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 

apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos 

autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o 

posterior à data do documento, desde que corroborado por prova testemunhal.

5.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA TESTEMUNHAL 

INIDÔNEA. PREMISSA FÁTICA. INVERSÃO. DESCABIMENTO.
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1. Nos termos do art. 143 da  Lei n. 8.213/1991, é devida a 

aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 

(sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos 

de idade, se mulher, desde que esteja demonstrado o exercício de 

atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, em número de 

meses idêntico ao período de carência.

2. A Primeira Seção, em julgamento proferido sob o rito do 

art. 543-C do CPC/73, assentou a compreensão de ser "possível o 

reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um 

início de prova material, desde que corroborado por testemunhos 

idôneos" (REsp n. 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014).

3. No caso, o Tribunal de origem considerou insubsistente a 

prova oral colhida em juízo, inexistindo, portanto, a alegada harmonia 

dos testemunhos com o acervo documental. A inversão do julgado 

demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido (AgInt no AgRg no AREsp. 

624.674/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 20.6.2016).

² ² ²

AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO PEDIDO. DESNECESSIDADE  DE  

REFERÊNCIA  A  TODO  O PERÍODO. CORROBORAÇÃO POR 

IDÔNEA   PROVA   TESTEMUNHAL.   ENTENDIMENTO   FIRMADO   

PELO   RESP 1.348.633/SP E RATIFICADO PELO RESP 

1.354.908/SP.

1.  Este  Superior Tribunal firmou entendimento de que os 

documentos colacionados como início de prova material não precisam 

se referir a todo  o  período  de labor, podendo ser corroborado por 

idônea prova testemunhal (REsp 1.348.633/SP).

2.   Tal   entendimento   foi   ratificado   pelo  Recurso  

Especial 1.354.908/SP,  no qual se firmou, pelo rito do recurso 

repetitivo, o entendimento  de  que  o tempo de labor rural deve ser 

imediatamente anterior ao pedido de aposentadoria.
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3. Decisão mantida.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.572.242/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 13.4.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA  RURAL  

POR  IDADE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL    NO   

PERÍODO   IMEDIATAMENTE   ANTERIOR   AO   REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO.  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PREVISTA NO 

ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991.   RECURSO   ESPECIAL   

REPRESENTATIVO   DA  CONTROVÉRSIA 1.354.908.  INÍCIO  DE  

PROVA  MATERIAL  EXTEMPORÂNEO  AO PERÍODO DE 

CARÊNCIA. EFICÁCIA PROBATÓRIA AMPLIADA POR PROVA 

TESTEMUNHAL. RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  1.348.633/SP.  

AGRAVO  REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do 

que seja período  imediatamente anterior ao requerimento 

administrativo, está em   harmonia   com   a   conclusão  do  recurso  

representativo  da controvérsia  -  REsp 1.354.908/SP -, de que o 

segurado especial tem que  estar  laborando no campo, quando 

completar a idade mínima para se  aposentar  por  idade  rural, 

momento em que poderá requerer seu benefício.

2.  A  jurisprudência do STJ entende não ser necessário que 

o início de  prova  material  seja contemporâneo a todo o período de 

carência exigido,  desde  que  a  sua  eficácia probatória seja 

ampliada pela prova  testemunhal  colhida  nos  autos,  foi  o  que  se 

decidiu no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.573.192/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

1.3.2016).

6.   No caso dos autos, conforme analisado pelas instâncias 

ordinárias, a autora tem direito a receber o benefício de aposentadoria rural, tendo 

em vista que os documentos juntados aos autos, quais sejam, certidão de 

casamento e guia de recolhimento de contribuição síndica em nome do cônjuge, 

acrescidos pela prova testemunhal são suficientes para demonstrar o exercício de 
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atividade rural.

7.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do 

STJ de que as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão 

da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos 

casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada (EREsp. 

1.171.565/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe de 5.3.2015). A respeito do tema, 

os seguintes julgados: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO 

DE PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS DE 

REGISTROS CIVIS. COMPLEMENTAÇÃO COM ROBUSTA PROVA 

TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA QUE ALCANÇA OS 

PERÍODOS ANTERIOR E POSTERIOR À DATA DO DOCUMENTO. 

PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO. REPETITIVO COM TESE 

DIVERSA.

1.   O labor campesino, para fins de percepção de 

aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de 

prova material e ampliado por prova testemunhal, ainda que de 

maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.

2.   São aceitos, como início de prova material, 

documentos de registros civis que apontem o efetivo exercício de labor 

no meio rural, tais como certidões de casamento, de nascimento de 

filhos e de óbito. desde complementada com robusta e idônea prova 

testemunhal.

3.   No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade 

de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 

documento mais antigo apresentado, consolidou o entendimento de 

que a prova material juntada aos autos possui eficácia probatória 

tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 

documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.

4.   São distintas as questões discutidas no recurso 

representativo da controvérsia apontado pelo INSS ( REsp 
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1.354.980/SP) e no presente feito. Neste recurso discute-se a 

necessidade de o início de prova material ser contemporâneo ao 

período imediatamente anterior ao requerimento administrativo para 

fins de concessão de aposentadoria a trabalhador rural. Já no recurso 

especial apontado pelo INSS a questão decidida não se refere 

especificamente à contemporaneidade dos documentos apresentados.

5.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 329.682/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 29.10.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 

CERTIDÃO DE CASAMENTO NA QUAL CONSTA A QUALIFICAÇÃO 

DO CÔNJUGE COMO AGRICULTOR OU RURAL. EXTENSÃO À 

ESPOSA, DESDE QUE VENHA ACOMPANHADO DE PROVA 

TESTEMUNHAL IDÔNEA. FALECIMENTO DO MARIDO, 

SEPARAÇÃO JUDICIAL OU DE FATO NÃO CONDUZEM À 

EXTEMPORANEIDADE DO DOCUMENTO PÚBLICO.

1.   A certidão de casamento na qual consta a 

qualificação do marido como agricultor ou rural é documento público 

hábil a comprovar o início de prova material do trabalho da esposa no 

meio agrícola, entretanto deve vir acompanhado de idônea prova 

testemunhal como observado pelo acórdão a quo.

2.   A ocorrência do falecimento do marido, a separação 

judicial ou de fato do casal, em momento até mesmo anterior ao 

implemento da idade para o gozo do benefício, não são eventos aptos 

a gerar a extemporaneidade ou a desnaturar a validade e a eficácia 

da certidão de casamento, desde que a prova testemunhal produzida 

ateste a continuidade do labor da mulher nas lides rurais. Nesse 

sentido: "Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a 

única prova material e não haja prova documental do labor rural após 

o óbito do cônjuge qualificado como trabalhador rural, está 

caracterizada a qualidade de segurado especial se a continuidade do 

labor agrícola for atestada por robusta prova testemunhal (AgRg no 

AREsp 100.566/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 24/04/2012)". A propósito, confiram-se: AgRg no AREsp 

105.451/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 

20/03/2014; e AgRg no Ag 1.424.675/MT, Rel. Min. Og Fernandes, 

Sexta Turma, DJe 04/10/2012.

Documento: 1583352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2017 Página  11 de 4



 
 

 

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

119.028/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.4.2014).

8.   Portanto, diante da existência de início de prova  material da 

qualidade de rurícola do de cujus, corroborada por testemunhas, não caberia outra 

solução que não a adotada pelo Juiz sentenciante.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo em Recurso 

Especial do INSS.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0089933-4 AREsp 320.558 / MT

Números Origem:  00666442720084019199  200801990666237  666442720084019199

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA HELENA ROMERO 
ADVOGADO : MARLENE MARIA ROSSIGNOLI E OUTRO(S) - MT002515A

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA HELENA ROMERO 
ADVOGADO : MARLENE MARIA ROSSIGNOLI E OUTRO(S) - MT002515A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1583352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2017 Página  13 de 4


